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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem em habeas corpus 
impetrado em favor do Agravante, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios.
2. O Agravante teve a prisão preventiva decretada pela suposta prática dos crimes de 
organização criminosa, estelionato, corrupção ativa e lavagem de dinheiro. A defesa 
impetrou habeas corpus, mas a ordem foi denegada pela Corte de origem.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão preventiva do Agravante, considerando a alegação de ausência de 
fatos novos e contemporâneos que justifiquem a medida.
4. Outra questão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, frente à alegação de constrangimento ilegal pela defesa.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em dados concretos que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório para a garantia da ordem 
pública, considerando a gravidade das condutas e a reincidência do Agravante.
6. A contemporaneidade da medida se verifica pela necessidade no momento de sua 
decretação, não havendo extemporaneidade.
7. A alegação de desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois tal exame só pode ser realizado após a 
conclusão do processo.
8. Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, sendo a custódia necessária para a proteção da ordem pública.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em 
dados concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório para a 
garantia da ordem pública. 2. A contemporaneidade da prisão preventiva se verifica pela 
necessidade no momento de sua decretação. 3. A desproporcionalidade da custódia 
cautelar em relação à provável futura pena não pode ser analisada em habeas corpus antes 
da conclusão do processo."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 24/04/2019.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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evidenciam a necessidade de encarceramento provisório para a garantia da ordem 
pública, considerando a gravidade das condutas e a reincidência do Agravante.

6. A contemporaneidade da medida se verifica pela necessidade no momento de sua 
decretação, não havendo extemporaneidade.

7. A alegação de desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois tal exame só pode ser realizado após a 
conclusão do processo.

8. Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, sendo a custódia necessária para a proteção da ordem pública.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em 
dados concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório para a 
garantia da ordem pública. 2. A contemporaneidade da prisão preventiva se verifica pela 
necessidade no momento de sua decretação. 3. A desproporcionalidade da custódia 
cautelar em relação à provável futura pena não pode ser analisada em habeas corpus antes 
da conclusão do processo."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 24/04/2019.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 142-146, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de EDINALDO RODRIGUES 

ABREU, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada, 

pela suposta prática dos crimes de organização criminosa, estelionato, corrupção ativa e 
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lavagem de dinheiro.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal local. A 

ordem foi denegada pela Corte de origem, em acórdão (fls. 14-30), assim ementado:

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS. CABIMENTO. LIMITAÇÃO PROBATÓRIA. 

DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 

MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. 

DEMONSTRAÇÃO. CUSTÓDIA CAUTELAR. NECESSIDADE. 

ORDEM DENEGADA" (fl. 14).

 

Aponta que:

 

"[...] Além da ausência de fatos novos e 

contemporâneos que justifiquem a decretação da prisão 

preventiva, a decisão atacada também se mostra ilegal em 

decorrência da ausência de fundamentos concretos, pois 

fundamentou-se na garantia da ordem publica, sem apontar 

qualquer perigo concreto que a liberdade dos investigados 

pudesse trazer em prejuízo a ordem pública, limitando-se a trazer 

argumentos genéricos de que o paciente seria reincidente e que a 

prisão dos investigados seria a única medida capaz de frear as 

supostas atividades ilegais. [...]."

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega, em linhas gerais, a existência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para a segregação cautelar do Agravante.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta a Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 142-146. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório para a garantia da ordem pública, notadamente se considerada 

a gravidade concreta das condutas, haja vista que, em tese, "[...] os Representados 

FERNANDO AUGUSTO GRAÇAS COSTA e EDINALDO RODRIGUES ABREU seriam 

os responsáveis por contratar os serviços da associação criminosa especializada em 

fornecer documentos de imóveis para serem dados em garantia aos bancos sem o 

conhecimento dos proprietários, os quais forneceram os documentos de imóvel da vítima, 

o idoso JOSÉ GERALDO, avaliado em mais de RS 11.000.000,00, dado em garantia ao 

BRB na contratação de empréstimo fraudulento de RS 5.200.000,00, sem conhecimento 

da vítima. Também, segundo narrado na representação, transcrevo narrativa do 

relatório: “concluída intrincada operação criminosa, no dia 30/08/2022 o Banco BRB 

transferiu exatos R$ 5.100.533,41 (cinco milhões e cem mil e quinhentos e trinta e 

três reais e quarenta e um centavos) para a conta da empresa fajuta E. R. ABREU 

COMERCIO DE PRODUTOS. No dia seguinte (31/08/2022) o líder da organização 

FERNANDO AUGUSTO GRAÇAS COSTA procedeu a divisão do dinheiro entre os 

integrantes do grupo, sendo a maior parcela do dinheiro dividida entre ele, FERNANDO, 

EDINALDO RODRIGUES ABREU e MARCELO MARTINS DA SILVA que receberam 

mais de UM MILHÃO DE REAIS CADA. E é durante a divisão do butim que os três 
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líderes transferiram parcela substancial do dinheiro para a conta de pessoas interpostas 

(laranjas) com o objetivo de ocultar a origem ilícita dos valores (lavagem de dinheiro). 

[...] Os líderes da organização criminosa EDINALDO RODRIGUES ABREU, 

FERNANDO AUGUSTO GRAÇAS COSTA E MARCELO MARTINS DA SILVA são 

multireincidentes, e demonstram total desrespeito pela Justiça e pelas medidas 

constritivas impostas anteriormente. A probabilidade de reiteração delitiva e a 

periculosidade, evidenciadas pelo histórico criminal, reforçam a necessidade da medida 

extrema para proteção da ordem pública, apesar de não serem o único fundamento 

presente no caso concreto.[...]" (fl. 18).

Sobre o tema:

 

"O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 

sentido de que não há ilegalidade na "custódia devidamente 

fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 

pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 

da conduta" (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, DJe 26/10/2017)." 

(RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, D Je de 

24/04/2019).

 

“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 

ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 

sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade." (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019)” 

(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, D Je de 24/3/2023).

 

No mais, quanto à aventada ausência de contemporaneidade da medida 

constritiva de liberdade, tenho que a prisão foi determinada, considerando a necessidade 
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de sua imposição no momento da decretação; não havendo que se falar em 

extemporaneidade da medida.

Nesse sentido:

 

"A contemporaneidade do decreto de custódia 

preventiva se verifica "da necessidade no momento de sua 

decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 

período passado" (AgRg no HC 716.043/PE, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, D e de 4/4/2022).

 

Quanto à alegação de que, em caso de condenação terá direito a regime 

diverso do fechado, deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para 

análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma 

vez que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição 

exauriente de fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime 

a serem aplicados.

Sobre o tema:

 

“O argumento de desproporcionalidade da custódia 

cautelar à provável futura pena do paciente não comporta 

acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 

revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 

prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 

momento processual” (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 22/12/2022).

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADVOGADO : EDSON RIBEIRO AMARAL JÚNIOR - DF058157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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